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APRESENTAÇÃO 
	
A evolução do pensamento administrativo contemporâneo é caracterizada pela 

difusão internacional de diferentes paradigmas teórico-metodológicos, escolas científicas e 
modelos interpretativos que marcaram historicamente o desenvolvimento das organizações 
desde a difusão da Modernidade com o Movimento Iluminista e da Revolução Industrial, 
passando pelos processos urbano-industriais no século XX até se chegar à atual 
periodização da Pós-Modernidade.

Circunscrito na trajetória de evolução do pensamento administrativo contemporâneo 
e intitulado como “Os Paradigmas da Administração no Brasil: Princípios e Contextos 2”, o 
presente livro traz uma rica imersão temática sobre a realidade das organizações públicas 
e privadas no país, bem como sobre um conjunto de stakeholders, como empreendedores, 
gestores e empregados, possibilitando assim construir uma panorâmica agenda de estudos 
administrativos.

A obra oferece um total de dezenove capítulos que refletem sobre a realidade 
empírica organizacional brasileira no século XXI, com base, tanto na experiência profissional 
dos pesquisadores e pesquisadoras, oriundos de diferentes macrorregiões e com uma 
formação acadêmica eclética, quanto, à luz de estudos de casos que valorizam a aplicação 
pragmática de princípios, modelos e teorias do campo científico da Administração para se 
compreender e instrumentalizar com fundamentação a gestão nas organizações.  

As análises apresentadas ao longo destes capítulos foram organizadas à luz de 
um pluralismo teórico-metodológico que se assenta em um conjunto diferenciado de 
recortes teóricos, paradigmas ideológicos e procedimentos metodológicos de levantamento 
e análise de dados, possibilitando assim um relevante diálogo com fundamentações em 
diferentes campos epistemológicos.

Recomendada para um conjunto diversificado de leitores, esta obra apresenta 
a realidade prática da administração em organizações públicas e privadas por meio de 
capítulos redigidos com uma didática e fluída linguagem que valoriza a troca de experiências 
e o rigor teórico-metodológico, tanto para um público leigo não afeito a tecnicismos, quanto 
para um público especializado de acadêmicos.

 Ao combinar análise e reflexão, teoria e empiria, os dezenove capítulos do presente 
livro apresentam análises, reflexões e discussões que transversalmente abordam temas e 
estudos de caso que são reflexivos ao entendimento do que é o estado da arte do campo 
administrativo em sua materialidade na realidade organizacional brasileira e na dimensão 
das ideias no século XXI, propiciando um momento ímpar para o compartilhamento de 
informações e o desenvolvimento de novas aprendizagens.      

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O artigo analisa a composição e o 
funcionamento dos conselhos municipais de 
juventude em São Bernardo do Campo e São 
Paulo de 2016 a 2018. A hipótese que guia o 
trabalho é a de que, apesar de existirem, eles 
não conseguem garantir sua atuação, promover 
a educação política da juventude e manter 
relacionamento com a administração pública. Foi 
analisado o conjunto de documentos produzidos 
pelos conselhos e governos, utilizado de um 
formulário survey, e desenvolvida uma pesquisa 
participante para São Bernardo do Campo e 
como observador em caráter etnográfico para 
São Paulo. Constatou-se que os conselhos 
detêm de regulamentos que orientem seu 
funcionamento. Entretanto, estes espaços não 
se apresentam como consistentes, validando a 
hipótese inicial. O artigo contribui com a literatura 
em duas direções: (a) são poucas as pesquisas 
que tratem de espaços participativos municipais; 
e (b) discorre de temas que são considerados 

como novos à administração pública e educação.  
PALAVRAS-CHAVE: Conselho Municipal de 
Juventude; Participação; Educação Política; 
Políticas Públicas; Administração Pública.

FROM EXISTENCE TO INVISIBILITY: 
THE PERFORMANCE OF MUNICIPAL 

YOUTH COUNCILS OF SÃO BERNARDO 
DO CAMPO AND SÃO PAULO TOWARDS 

THE PUBLIC ADMINISTRATION
ABSTRACT: The article analyzes the 
performance and composition of the municipal 
youth councils of São Bernardo do Campo and 
São Paulo from 2016 to 2018. The hypothesis 
that guides the work is that, although they exist, 
they may not perform, promote youth’s political 
education, and sustain a relationship with the 
public administration. The research conducted 
a documental analysis from the council’s and 
government’s archive, as well as a survey. It also 
employed a participatory survey in São Bernardo 
do Campo and an ethnographic observation in 
São Paulo. Results show that the councils have 
regulations that guide their functioning. The article 
contributes to the literature in two directions: (a) 
there is a lack of studies focused on municipal 
councils; and (b) addressing topics that are 
considered as new for public administration and 
the education sector.
KEYWORDS: Municipal Youth Council; 
Participation; Political Education; Public policy; 
Public Administration.
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INTRODUÇÃO  
No século XX, as escassas políticas publicas voltadas para a juventude privilegiava 

um olhar de prevenção à drogadição e práticas ilícitas. Entretanto, paulatinamente, o jovem 
passou a ser compreendido como um ator estratégico para o desenvolvimento da sociedade. 
Esta noção foi bastante difundida por organismos multilaterais e agências internacionais na 
década de 1990 e resultou na progressiva adoção de um corte geracional para os diversos 
campos de atuação da administração pública (AQUINO, 2009). Não se comportando de 
maneira diferente no Brasil, as políticas públicas de juventude foram se expandindo para 
áreas de educação, trabalho, segurança, esporte, cultura, tecnologia da informação e 
comunicação (TICs), saúde, empreendedorismo, direitos humanos e participação social 
(SILVA; BOTELHO, 2016). Estas políticas contribuíram para a criação de novos arranjos 
que passaram a contar com a participação de diversos ministérios e outros órgãos em 
âmbito do governo federal. Entre eles, pode-se destacar o Comitê Interministerial da 
Política da Juventude, as Conferências Nacionais de Juventude, o Estatuto da Juventude e 
o Conselho Nacional da Juventude.

Tais arranjos passaram também a se replicar rumo aos entes estaduais e municipais, 
principalmente no que diz respeito à construção de Instituições Participativas (IPs), como 
conselhos de políticas públicas, comissões, conferências etc. Nesta ordem, consolidando 
um expressivo contingente de experiências participativas na administração pública 
brasileira e que, de maneira síncrona, apresentou descompasso no que diz respeito ao 
acompanhamento do conhecimento sobre seus efeitos (GURZA LAVALLE, 2011, p.36). 
Nos concentramos neste artigo em tratar justamente de duas IPs, o Conselho Municipal de 
Políticas para Juventude de São Paulo (COMJUVE-SP ou CMDJ-SP) e o Conselho Municipal 
de Juventude de São Bernardo do Campo (COMJUVE-SBC), criados respectivamente em 
2008 e 2016, que advêm destas transformações. O artigo tem o objetivo de analisar e 
apreender o funcionamento, a composição e o papel destes dois espaços participativos 
durante o período de 2016 a 2018. Estes dois conselhos foram escolhidos a partir do 
entendimento de que se teria o contraste de uma experiência incipiente e uma que traria 
consigo maturidade no processo de participação, além da oportunidade de realizarmos 
observações e acompanhamento in loco.

Com o exposto, vale dizer que a literatura concentrada em IPs pode ser compreendida 
a partir de duas ondas de estudo, estando a primeira preocupada em abordar brechas e 
carências nas práticas de participação, enquanto a segunda se concentraria em olhares 
minuciosos focalizados em estudos de casos (GURZA LAVALLE, 2011). Um exemplo sobre 
o volume produzido na literatura acerca do tema é o estudo promovido e publicado em 2015 
pelas pesquisadoras Carla Almeida, Domitila Costa e Luciana Tatagiba, cujo objetivo era 
mapear toda bibliografia brasileira de conselhos de políticas públicas entre 2000 e 2011, e 
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que logrou contabilizar o total de 537 trabalhos produzidos1. Porém, apesar de o número ser 
compreendido como expressivo, ele não consegue traduzir a grande diversidade de espaços 
participativos que existem no Brasil, tampouco acompanha a realidade de espaços recém-
criados e de temáticas novas para a administração pública, como temas da juventude. Na 
maior parte dos casos, este viés de pesquisa está relacionado à disponibilidade dos dados, 
uma vez que eles precisam ser reportados regularmente a órgãos estaduais e federais por 
conta de repasse de verbas. Tais escolhas comprometem em parte o nosso conhecimento 
sobre outros temas relevantes no tema da participação da sociedade civil e processo de 
educação política a partir destes espaços.

Nessa direção, buscamos tratar de dois casos que não haviam sido observados em 
relação ao desenvolvimento de pesquisas científicas. Ainda, trazem subsídios para pensar 
a participação da juventude em espaços institucionalizados na escala local e servem 
como referência para pesquisas subsequentes no tema e/ou em temas correlacionados. À 
vista disso, seguimos com a explicação dos materiais e métodos. Após, apresentamos os 
resultados e discussão. Por último, as considerações finais e contribuições do estudo para 
a literatura.

MATERIAIS E MÉTODOS
Para o desenvolvimento desta pesquisa, contamos com o suporte da análise 

documental dos registros produzidos pelos conselhos e os governos vigentes no período. 
Os documentos analisados foram: atas de reuniões; comunicados; regulamentos e 
informativos disponibilizados nos canais virtuais das prefeituras e conselhos; planos de 
governo registrados no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) dos candidatos eleitos; e os 
Planos Plurianuais (PPAs) de governo. Estes documentos foram examinados em sua 
integralidade, com a exceção dos PPAs, que nos orientamos pela busca de palavras-chave 
como “juventude”, “participação jovem”, “jovem”, “jovens”, “conselho” e “conferência de 
juventude”. Esta análise documental teve o objetivo de entender o papel destes conselhos, 
compreender como eles eram abordados nos regulamentos locais, agenda de governo 
e planos plurianuais, além de apurar as movimentações deles, fossem em documentos 
oriundos do governo ou da sociedade civil.

Também nos utilizamos de um formulário survey hospedado online para questionar 
os conselheiros de sociedade civil e governo no que diz respeito ao seu perfil e atuação 
no período da pesquisa. Buscamos com esta ferramenta apreender as perspectivas 
dos conselheiros sobre esta experiência e como se inseriam nela. Ressalta-se que a 
identificação dos respondentes para o preenchimento e submissão das respostas não foi 
reclamada e as respostas foram obtidas a partir de link específico direcionado por e-mail e 
redes sociais dos conselheiros. O desenho do formulário foi obtido com base na pesquisa 

1 A metodologia adotada pelas pesquisadoras compreende somente o universo das dissertações (70% dos títulos), das 
teses (16%) e dos artigos (14%), ou seja, a pesquisa não cobre a produção de livros e capítulos de livros.
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de campo e documental, e amparado no formato e estrutura do formulário utilizado na 
pesquisa “Conselhos nacionais: perfil e atuação dos conselheiros”, realizada pela Diest/
Ipea ao longo do ano de 2011 e divulgada em 2013.

Para além destes recursos, desenvolvemos uma pesquisa participante 2 para o 
COMJUVE-SBC. Nesse tipo de pesquisa, o pesquisador participa e pode influenciar o 
ambiente, sem que sua posição como pesquisador seja evidenciada. Já em relação ao 
CMDJ-SP, nos utilizamos da observação em caráter etnográfico, sendo declarada a função 
de pesquisador desde o primeiro contato com os representantes de governo e sociedade 
civil. Neste sentido, diferentemente do COMJUVE SBC, a pesquisa foi desenvolvida em 
caráter de observação e sem a participação ativa nas discussões como um integrante 
equivalente aos outros. 

Assim, como indaga Spink (2003, p.37) em relação ao processo de investigação e 
pesquisa, orientamo-nos a partir da leitura e aporte dos dados pelo alcance de múltiplas 
maneiras de conversar com as socialidades e materialidades de forma a ampliar as vozes, 
argumentos e possibilidades presentes. O exercício de se utilizar de diferentes ferramentas 
de pesquisa vêm justamente como um esforço de apreender e capturar melhor o cenário 
e a realidade dos dois casos estudados. Na seção seguinte tratamos das características 
apreendidas a partir das diferentes ferramentas utilizadas nesta pesquisa.

CMDJ-SP E COMJUVE-SBC: CARACTERÍSTICAS E CONTEXTO QUE ESTÃO 
INSERIDOS 

A princípio, com o objetivo de sintetizar as principais características e diferenças 
encontradas entre o CMDJ-SP e COMJUVE-SBC, os dois casos estudados neste artigo, 
trazemos a seguir o Quadro 1:

2 O autor participou do COMJUVE SBC como conselheiro titular de sociedade civil no segmento de Diversidade e 
Igualdade.
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CMDJ-SP COMJUVE-SBC

Contexto

Criado em 2008. No período estudado 
(2016-2018), acompanhamos um governo 
do Partido dos Trabalhadores (PT) que 
passa por mudança de gestão em 2017 para 
um governo comandado pelo Partido Social 
Democrático Brasileiro (PSDB).

Criado em 2016 em um governo do Partido 
dos Trabalhadores (PT), passa por uma 
mudança de gestão em 2017 para um 
governo comandado pelo Partido Social 
Democrático Brasileiro (PSDB).

Finalidade do 
conselho

Colaborar na construção da Política 
Municipal de atendimento aos direitos da 
juventude e fiscalizá-la.

Formular e propor diretrizes de ação 
governamental voltadas à juventude visando 
atuar no controle social de políticas públicas 
para a juventude.

Caráter Consultivo e fiscalizador Consultivo e deliberativo

Composição

Paritária. Constituído por membros 
titulares e suplentes, sendo vinte e um 
representantes do Poder Executivo e vinte 
e um da sociedade civil. Os conselheiros 
de sociedade civil são eleitos por meio 
de votação e os que compõem o Poder 
Executivo são indicados pelo Prefeito.

Paritária. Constituído por membros 
titulares e suplentes, dos quais onze são 
representantes do Poder Executivo e 
onze da sociedade civil. Os conselheiros 
de sociedade civil são eleitos por meio 
de votação e os que compõem o Poder 
Executivo são indicados pelo Prefeito.

Representação 
da Sociedade 
Civil

- Quatorze membros, com idade igual ou 
inferior a vinte e nove anos no momento 
da postulação do cargo, representantes 
de movimentos sociais, associações ou 
organizações da juventude e que atuem, 
preferencialmente, nas seguintes áreas: a) 
educação; b) trabalho, emprego e geração 
de renda; c) esporte e lazer; d) saúde e 
meio ambiente; e) diversidade religiosa; 
f) eficiência e mobilidade reduzida; g) 
juventude negra; h) jovens mulheres; i) 
diversidade sexual;; j) cultura e arte; k) 
moradia; l) inclusão digital e acesso às 
novas tecnologias; m) mobilidade, direito à 
cidade; n) movimento estudantil;
- Dois representantes de organizações da 
sociedade civil que trabalhem com o tema 
de juventude.
- Cinco jovens, com idade igual ou inferior 
a 29 (vinte e nove) anos no momento da 
postulação do cargo, representantes de 
cada região da cidade.

- Onze membros, com idade igual ou 
inferior a vinte e nove anos no momento 
da postulação do cargo, respeitando os 
agrupamentos que seguem:
a. dois representantes do Fórum Municipal 
da Juventude;
b. dois representantes do movimento 
estudantil;
c. Um representante do movimento sindical;
d. Dois representantes ligados à diversidade 
e à igualdade;
e. Um representante de jovens 
empreendedores;
f. Um representante do movimento cultural;
1. Dois representantes dos movimentos 
sociais.

Poder 
Executivo

Vinte e um representantes do Poder 
Público Municipal, cujas coordenações e 
secretarias de cada um deles é definida por 
regulamento.

Os representantes do Poder Executivo 
podem compor quaisquer órgãos da 
administração direta e indireta – não há 
especificação.

Frequência de 
Reuniões Reuniões ordinárias mensais. Reuniões ordinárias mensais.

Mandato da 
Sociedade Civil

Dois anos, com direito a uma reeleição 
consecutiva.

Dois anos com direito a uma reeleição 
consecutiva.
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Órgão 
vinculado

Coordenação da Juventude, em âmbito da 
Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania 
(SMDHC).

CAJUV (Coordenadoria de Ações para 
a Juventude), um órgão em nível de 
Secretaria e qualificado como administração 
direta.

QUADRO 1: Características e diferenças entre o CMDJ-SP e o COMJUVE-SBC 

Fonte: Elaboração dos autores com dados obtidos a partir da Lei Municipal nº 16.120/2015 da cidade 
de São Paulo, Lei nº 6486/2016, Decreto nº 19.732/2016 e Resolução COMJUVE nº 01/2016 do 

Munícipio de São Bernardo do Campo (2020) 

Tendo em vista as informações trazidas no Quadro 1, pode-se notar que não há 
diferenças significativas que, inicialmente, pudessem causar alguma intempérie para o 
funcionamento dos conselhos. Apesar disso, pontuamos alguns temas de atenção: a) o 
CMDJ-SP apresenta a peculiaridade de ter prevista a sua composição de sociedade civil 
e governo em classificações mais específicas e diversificadas enquanto o COMJUVE-
SBC permite que a dele seja mais discricionária e homogênea; b) o COMJUVE-SBC é 
estudado no seu momento de consolidação e ano de surgimento e; c) o COMJUVE-SBC 
traria consigo uma perspectiva menos direta tratando do protagonismo da sociedade nas 
políticas de juventude, enquanto em SP o objetivo seria relacionado à construção de uma 
política municipal efetiva.

Logo, tratando do funcionamento destes conselhos pudemos apreender, seja pelo 
campo ou documentação acessada, considerável dificuldade para atividades rotineiras 
como: tomada de posse; indicação dos conselheiros de governo; chamada e realização 
das reuniões; e devido registro e documentação em atas e outros registros do conselho. 
Como exemplo, realizada a eleição dos conselheiros do CMDJ-SP em 02 de agosto de 
2015, a tomada de posse ocorreu somente em 14 de abril de 2016, passados oito meses 
sem que o espaço realizasse qualquer movimentação. Os conselheiros de sociedade 
civil eleitos inclusive fizeram diversas mobilizações no intuito de forçar o governo e 
administração pública a se posicionarem sobre a questão de tomada de posse. Já para o 
COMJUVE-SBC, também houve certo incômodo causado pela indisponibilidade do prefeito 
e o reagendamento do encontro. No entanto, diferente do caso de São Paulo, o processo 
aconteceu com certa celeridade visto que a eleição ocorreu em 03 de setembro e a tomada 
de posse em 06 de outubro de 2016.

Em relação aos registros produzidos em âmbito do CMDJ-SP, tivemos acesso as 
atas das reuniões das datas 11/06, 27/06 e 16/07 de 2016, e 26/03, 02/04 e 18/04 de 2018, 
em que estas últimas três reuniões foram realizadas as visitas no escopo de pesquisa 
de campo. Estes documentos foram disponibilizados na subseção do conselho no site da 
Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania. Feita a solicitação de outros documentos 
produzidos pelo e em âmbito do conselho, não nos foi disponibilizado nenhum material e 
foi justificado que, neste caso, muito provavelmente haviam se perdido durante as trocas 
de coordenações. Tendo em perspectiva a participação de conselheiros nas reuniões 
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documentadas, trazemos o gráfico 1:

GRÁFICO E TABELA 1: Participação dos conselheiros em reuniões – CMDJ-SP

Fonte: Elaborado pelos autores com informações do Portal da Prefeitura de SP (2018)

Para o COMJUVE-SBC, temos um cenário bastante similar da adesão dos 
conselheiros e registros/documentação das reuniões, visto que das quatro reuniões que 
aconteceram no ano de 2016, temos as informações que seguem: 26/10 – 17 conselheiros 
presentes e ata produzida; 16/11 – sem dados apurados de presença e documentação 
produzida; 22/11 – sem dados apurados de presença e documentação produzida; 13/12 
– 10 conselheiros presentes e ata produzida. Assim como o CMDJ-SP, o livro ata também 
não estava em posse da coordenação responsável pelo conselho e, desse modo, não 
conseguimos acesso por meio da prefeitura. No entanto, duas atas foram disponibilizadas em 
formato virtual e conseguimos acessá-las. Seja a partir das atas e/ou pesquisa participante, 
apreendemos que os temas abordados nas reuniões consistiam no encaminhamento de 
processos administrativos que objetivavam a consolidação do conselho. Para título de 
exemplo, o regimento interno foi discutido e deliberado, houve a indicação e definição 
dos conselheiros para comporem a mesa coordenadora para vice-presidente e 1º e 2º 
secretários, além da definição do calendário das reuniões ordinárias do COMJUVE para 
2017. A despeito destes avanços na articulação do conselho, com a mudança da gestão na 
prefeitura, houve a exoneração de funcionários comissionados que compunham o conselho 
e que deixaram de participar das reuniões. Nesse cenário, as tentativas de reuniões do 
ano de 2017 não atingiram o quórum previsto, casos que foram bastante marcados pela 
ausência quase completa de conselheiros do governo e de pouca adesão mesmo dos 
conselheiros de sociedade civil. Destaque para o fato de que até o fim desta pesquisa não 
houve a exoneração e nem a nomeação de novos conselheiros por parte do governo ou 
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nova eleição para a sociedade civil. 
Tratando-se dos temas discutidos nas reuniões do CMDJ-SP, temos uma pluralidade 

deles, compreendendo o apontamento de ideias e projetos a serem desenvolvidos em 
âmbito do conselho, a discussão sobre políticas para juventude, a construção de um plano 
municipal da juventude e o planejamento da IV Conferência Municipal da Juventude. Por 
conseguinte, no que tange à forma como a juventude é inserida nos planos de governo dos 
candidatos eleitos ao cargo de prefeito na cidade de São Paulo, de 2013 a 2016 temos um 
plano registrado para o prefeito Fernando Haddad – Partido dos Trabalhadores (PT). Suas 
propostas compreendem o objetivo de implantar uma política de juventude e assegurar a 
participação dos jovens na elaboração, fiscalização, implantação e avaliação das políticas 
públicas de juventude. Já no plano de governo do prefeito João Doria (2017-2020) - Partido 
da Social Democracia Brasileira (PSDB), para a juventude são apontadas ações ligadas ao 
empreendedorismo jovem, empregabilidade e capacitação técnica para o mercado. Não é 
mencionada e nem discutida a construção e/ou manutenção de uma política da juventude 
de forma participativa na cidade. 

	 No que concerne aos planos registrados para a cidade de São Bernardo do 
Campo, para o prefeito Luiz Marinho (2013-2016) do PT, temos um programa que não se 
refere de modo direto aos jovens, porém, apresenta trechos de incentivo e manutenção 
de espaços de participação da sociedade civil de maneira generalizada. Já a proposta 
de governo do prefeito Orlando Morando (PSDB) para o período de 2017 a 2020, trata 
da juventude como bastante vulnerável no que diz respeito ao acesso à educação e na 
inserção ao mercado de trabalho, além de ser apontada a preocupação com os jovens em 
situações de crises econômicas. Além disso, é assinalada como meta de governo a geração 
de políticas públicas que resultem no acesso às oportunidades para população jovem da 
cidade. O plano também pauta a participação da sociedade como ponto importante e ainda 
cita nominalmente dois conselhos participativos, o Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA) e o Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), 
endereçando como um objetivo a garantia de apoio técnico por parte dos gestores para 
estas Instituições Participativas.

Quanto aos PPAs da cidade de São Paulo durante o período, isto é, 2013-2016 
e 2017 a 2021, temos a listagem de diversos programas para juventude que discorrem 
pontualmente sobre as atividades a serem desenvolvidas. Dentre esses programas está o 
Juventude Viva, que foi transplantado do nível federal para o local e tem como objetivo reduzir 
a violência e o número de mortes com relação à juventude periférica e negra do município. 
Outros programas presentes nos documentos tratam de tópicos como inserção ao mercado 
de trabalho, esportes, artes e cultura. Contudo, a pauta de participação da juventude não 
tem destaque ou previsão de acontecer. Para São Bernardo do Campo, no documento 
que compreende 2014 a 2017, temos dois programas que têm relação com a juventude, 
são eles o Programa Proteção Social Básica e Especial da Criança, do Adolescente e do 
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Jovem e o Programa Promoção e Valorização da Juventude. Os programas preveem ações 
de redução de vulnerabilidade entre crianças, adolescentes e jovens e a promoção de 
políticas de formação e inclusão do jovem na vida social, política e no mercado de trabalho. 
No entanto, não há em âmbito do documento nenhuma previsão ou direcionamento pontual 
sobre a construção de arenas de participação para este público. Para 2018-2021, temos 
somente um programa que se relaciona à juventude, trata-se do Programa São Bernardo 
do Jovem que faz a Diferença, que tem como objetivo “apoiar atividades socioculturais e 
esportivas radicais voltadas à juventude, promovendo oficinas descentralizadas, circuitos 
amadores de esportes radicais, eventos nos espaços da juventude, nas escolas e nos 
bairros da cidade[...]” (PREFEITURA DE SBC, 2018, p. 09). Não havendo menção ao 
COMJUVE, termos como protagonismo juvenil e organização jovem, abordados no PPA 
anterior, saem de contexto, deixando o espectro mais político de lado em detrimento de 
maior atenção direcionada às ações de cunho cultural, esportivo e artístico. 

Versando sobre o conteúdo gerado a partir do formulário survey, temos uma amostra 
em São Paulo de oito respondentes, dos quais seis são conselheiros titulares, um suplente 
e um que se identificou como ex-titular. Neste caso, seis representavam a sociedade civil 
e dois o poder público. Já para São Bernardo do Campo, temos uma amostra de doze 
respondentes, dos quais oito se classificaram como titulares, dois como suplentes, um que 
não se considerou mais como conselheiro e outro como afastado . Dentre eles, dez foram 
conselheiros de sociedade civil e dois de governo. Isto posto, trazemos o Quadro 2 com 
recursos gráficos que buscam trazer luz aos resultados e diferenças constatadas entre 
ambos os conselhos de participação. 

CMDJ-SP COMJUVE-SBC
Raça/Cor

Identidade 
de gênero
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Sexualidade

Religião

Grau de 
Escolaridade

Idade
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Renda familiar 
mensal

Experiências 
em movimento 
social

Vínculo 
Partidário
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Experiência de 
participação em 
conselhos

Na sua atuação 
no conselho, 
que interesses 
você defende 
prioritariamente?
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Relacionamento 
entre setor 
público e 
sociedade civil.

Base de apoio

Engajamento da 
gestão em 2016

Engajamento da 
gestão em 2017 
e 2018

QUADRO 2: Perfil e perspectivas sobre atuação dos conselheiros (2016 a 2018)

Fonte: Produzido pelos autores com informações obtidas a partir de formulário survey com os 
conselheiros de sociedade civil e governo do CMDJ-SP e COMJUVE-SBC no ano de 2018

Com relação ao tópico do que poderia ter sido feito para melhorar a atuação dos 
conselhos, tendo em vista que as respostas foram produzidas de maneira qualitativa e 
discursiva, buscamos nos utilizar da aplicação wordle que tem a função de produzir painéis 
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de palavras com o ajustamento de tamanho delas de acordo com sua reincidência num 
texto – consideramos, neste caso, os dois excertos produzidos para os conselhos. Desse 
modo, note na Figura 1 que as palavras maiores foram repetidas mais vezes nas respostas 
em relação as que estão em menor tamanho.

Figura 1: Painel de Imagens com base nas respostas obtidas na questão “o que poderia ter sido feito 
no período para melhorar a atuação do conselho?”

Fonte: Produzido pelos autores por meio da aplicação wordle com informações obtidas a partir de 
formulário survey com os conselheiros de sociedade civil e governo do CMDJ-SP e COMJUVE-SBC no 

ano de 2018

Com o exposto, as ponderações dos conselheiros com relação ao que poderia 
ter sido diferente apresentam repetição no que diz respeito à gestão dos órgãos que 
estavam alocados os conselhos, o engajamento dos conselheiros, a devida divulgação das 
atividades e importância do espaço participativo, o comprometimento do poder público e a 
participação efetiva per se. Assim sendo, caminhamos na próxima seção para a discussão 
e considerações finais do artigo.

DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A partir desta pesquisa constatou-se que os dois conselhos estudados, COMJUVE-

SBC e CMDJ-SP, detinham de um amparado de leis, resoluções e portarias que regulavam 
seu funcionamento. Entretanto, a relação com a administração pública e a composição 
destes espaços não se apresentaram como consistentes, resultando na ausência de 
reuniões ordinárias, deliberações e, respectivamente, no exercício de seu papel esperado. 
Um dos fatores que justificou este cenário é de que, durante o período estudado, houve 
expressiva falta de interesse de participação de representantes do setor público, além 
do descumprimento de procedimentos como a indicação e exoneração deles por parte 
do poder executivo. Assim, o quórum exigido para as reuniões frequentemente não era 
alcançado, fosse no caráter de encontros ordinários ou extraordinários. Este fato recorrente 
comprometeu a participação efetiva dos conselheiros da sociedade civil em relação 
à manutenção e implementação de políticas públicas para o tema da juventude. Como 
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percebido nos planos plurianuais e planos de governo, as agendas de políticas públicas de 
juventude de ambos os munícipios se mostraram bastante incipientes. Essa constatação 
valida o apontamento na bibliografia existente de que muitos espaços participativos 
brasileiros surgem já fracos integrados ao respectivo setor que estão alocados (GURZA 
LAVALLE; VOIGT; SERAFIM, 2016).

Para além disso, um ponto de atenção diz respeito à influência política na atuação 
do conselho. Foi observado que períodos caracterizados por eleição municipal e transição 
de governos enfraqueceram a presença e engajamento dos conselheiros. Uma situação 
que dá embasamento a esta afirmação é de que, a partir das respostas coletadas por 
formulário survey para ambos os casos estudados, ao menos um conselheiro de sociedade 
civil entrevistado indicou que, para o pleno funcionamento do conselho, seria necessário 
alinhamento partidário dos conselheiros de sociedade civil com o governo vigente. Foi 
apontado também em uma das reuniões no CMDJ-SP de que conselheiros oposicionistas 
ao partido eleito (PSDB) em 2016 se negavam a participar do conselho uma vez que 
tomaram posse em um governo do PT. 

Já com relação ao perfil dos conselheiros no período, por meio das respostas 
obtidas a partir do formulário/survey, notamos uma representação bastante diversa, fosse 
em questões de raça, gênero e sexualidade, porém, bastante restrita a indivíduos com 
maior grau de escolaridade e renda mensal. A amostra se apresenta bastante enxuta como 
resultado da baixa participação e falta de consolidação das informações dos representantes 
de ambos conselhos.

Com o exposto, assumimos como necessária a reflexão sobre a reestruturação 
destes mecanismos participativos e a mobilização dos atores sociais. Coelho; Ferraz; 
Fanti; Ribeiro (2010) atestam que para muitos destes espaços participativos é comum 
a falta de comprometimento das lideranças locais, mobilização política entre os pobres 
e recursos financeiros suficientes para assegurar sua sustentabilidade e capacitação 
técnico-administrativa. Sob condições específicas de estruturação da participação, existe 
a possibilidade de promoção de ganhos redistributivos entre os participantes e o aumento 
da participação de setores sociais tradicionalmente marginalizados (ABERS, 2001 apud 
COELHO; FERRAZ; FANTI; RIBEIRO, 2010).

Feita a análise dos casos, pudemos então reconhecer que o funcionamento 
de ambos conselhos estudados foi bastante precário no período, o que evidenciou o 
desamparo da administração pública com espaços de participação da sociedade civil. 
Como atesta Gohn (2018), para que uma participação democrática e efetiva aconteça 
em âmbito de um conselho ativo, se pressupõe a existência de uma forma de poder em 
gestão compartilhada. Nesses espaços, os atores participam de fato da elaboração e das 
escolhas que se direcionem à execução das políticas públicas, bem como ao seu processo 
de avaliação.

Por fim, pensando nas contribuições do COMJUVE-SBC, pudemos constatar que foi 
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uma experiência preliminar do que seria um conselho de participação para juventude, não 
se concretizando em resultados diretos para a juventude de São Bernardo do Campo. Já 
tratando do CMDJ-SP, mesmo tendo dificuldades em seu funcionamento, os conselheiros 
de sociedade civil se mostraram bastante engajados, transpareceram que passavam por 
um processo de educação política e conseguiram atuar e influenciar em políticas públicas 
no período. Nessa direção, ponderamos que este estudo contribui com a literatura da área 
uma vez que são poucas as ocorrências de pesquisas que tratem de espaços participativos 
em caráter municipal e, em temas que são considerados como novos à administração 
pública como é o caso da juventude. Não obstante, permite a reflexão sobre a utilização 
e combinação de diferentes instrumentos metodológicos no intuito de apreender melhor a 
realidade encontrada em um estudo de caso.
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RESUMO: O artigo analisa os escores de eficiência 
nos gastos públicos municipais em educação 
dos municípios de Dois Vizinhos, Francisco 
Beltrão e Pato Branco, estado do Paraná, entre 
2006-2012. Para esse fim, são utilizadas a 
estatística descritiva e a Análise Envoltória de 
Dados (DEA). Como variáveis de estudo foram 
definidas como input: Gasto municipal na função 
educação e, como outputs:Matrículas no ensino 
regular na rede municipal; Docentes na rede 
municipal; Estabelecimentos de ensino da rede 
municipal e, Taxa de aprovação nos anos iniciais 
do ensino fundamental . Através dos escores 
obtidos é possível observar que a quantidade 
de insumos disponível não tem relação 
direta com os níveis de eficiência alcançados 
pelos municípios pesquisados. A eficiência é 
determinada pela habilidade da gestão em 
realizar gastos em educação sobre a égide da 
relação insumo-produto, na busca pela oferta da 
maior quantidade de bens e serviços públicos 
em educação ao menor dispêndio de recursos 

financeiros municipais. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação, Eficiência, 
Gastos Públicos.
 

EFFICIENCY IN MUNICIPAL SPENDING 
IN MUNICIPALITIES OF EDUCATION OF 

PARANÁ SOUTHWEST REGION 
ABSTRACT: The article analyzes the efficiency 
scores in the municipal public expenditure on 
education in the municipalities of Two Neighbors, 
Francisco Beltrao and Pato Branco Paraná 
state between 2006-2012. For this purpose 
they are used descriptive statistics and data 
envelopment analysis (DEA). As study variables 
were defined as input: Municipal Spending on 
education and function as outputs: enrollment 
in regular education in public schools; Teachers 
in public schools; schools in the municipal and 
approval rate in the early years of elementary 
school. Through the obtained scores you can 
see that the amount of available inputs is not 
directly related to the efficiency levels achieved 
by the municipalities surveyed. The efficiency 
is determined by the ability of management to 
hold spending on education under the aegis of 
the input-output relationship in pursuit of offering 
the greatest amount of public goods and services 
in education to lower expenditure of municipal 
funds.
KEYWORDS: Education, Efficiency, Public 
Spending.

1 | 	INTRODUÇÃO
O desenvolvimento social de um 

município está diretamente ligado à oferta 



 
Os paradigmas da administração no Brasil: Princípios e contextos 2 Capítulo 16 267

de educação com qualidade, pois através dela os cidadãos obtém conhecimento e 
desenvolvem habilidades  (GOMES, 2010).  

Na busca por melhores resultados, pela Constituição Federal de 1988 (CF), o 
Estado promove um processo de descentralização dos recursos e responsabilidades, 
conhecido como municipalização. Em paralelo, institui percentual mínimo de gasto para 
as funções essenciais, dentre elas a educação com 25%. Surgem também mecanismos 
de governança como o Estatuto da Cidade, a Lei de Responsabilidade Fiscal e os Fundos 
voltados à educação (FUNDEF e FUNDEB).

Aos gestores municipais é posto o desafio de gerir com eficiência os recursos 
alocados no setor educacional. A necessidade de se obter maior eficiência e maior impacto 
dos gastos públicos tem ensejado um aprimoramento nos instrumentos e técnicas para 
tomada de decisão e para avaliação das políticas públicas no país (Faria et.al, 2008). 

A relevância do tema transcende o interesse estatal. Nos últimos anos, diversos 
estudos foram realizados com o intuito de aplicar e desenvolver metodologias apropriadas 
para avaliação da eficiência dos gastos públicos em educação, como os de Neto (2010), 
Silva, Souza e Araújo (2013) e Savian e Bezerra (2013).

Nesse sentido, esta pesquisa tem por objetivo analisar os escores de eficiência 
nos gastos públicos municipais em educação dos municípios de Dois Vizinhos, Francisco 
Beltrão e Pato Branco, estado do Paraná, entre 2006-2012. Pela estatística descritiva e 
Análise Envoltória de Dados (DEA) pretende-se alcançar o objetivo ora proposto.

Pesquisas como essa são imprensidíveis, além de calcular a eficiência aferida 
pelas unidades observadas ainda demonstram o impacto da ineficiência na oferta de 
bens e serviços à população, disponibilizando aos tomadores de decisão informações 
que permitem a melhora na performace frente à ineficiência sem necessitar de gastos 
superiores apenas com a utilização eficiente dos recursos empregados.

 O artigo está organizado em cinco partes, além desta introdução,  fornece uma 
visão geral a respeito da pesquisa, contemplando a justificativa, a relevância do trabalho 
e seu objetivo. A segunda compreende a fundamentação teórica do estudo, constituído da 
apresentação dos conceitos da literatura existentes acerca da função educação em âmbito 
municipal e das medidas de eficiência. Na terceira parte, descreve-se o delineamento 
metodológico da pesquisa. A quarta apresenta os resultados da pesquisa. Por fim, na 
quinta parte encontram-se as considerações finais, recomendação e conclusão.

2 | 	REFERENCIAL TEÓRICO
Em resposta a um cenário de recursos limitados e demandas crescentes a gestão 

pública depara-se continuamente com a necessidade de melhorias no processo de gestão 
dos recursos financeiros municipais para realizar gastos de maneira eficiente, que se 
traduzam na maior oferta de bens e serviços à população. Nesse viés,  o Governo ao 
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longo da história promove diversas alterações na estrutura organizacional dos recursos 
financeiros com o intuido de melhorar a eficiência nos gastos públicos via as boas práticas 
de gestão.

A gestão estatal brasileira adentra essa discussão na década de 1980, motivada 
pela crise fiscal que demandava o surgimento de uma gestão eficiente. Com a Constituição 
Federal de 1988 o estado promove a descentralização do poder e das responsabilidade 
num processo conhecido por municipalização (DALLABRIDA,2011).

A Constituição Federal (CF) normatiza a educação como um direito social de 
competência exclusiva da União legislar as diretrizes e bases da educação nacional e, 
atribui aos municipios a responsabilidade de manter via cooperação técnica e financeira 
com a União e o Estado os  programas de educação infantil e de ensino fundamental. Além 
de definir competência pela normatização e manutenção da educação, a CF ainda legisla 
em seu Art. 212 o percentual mínimo de 25% das receitas resultantes de impostos que 
deverão ser empregados na manutenção e desenvolvimento do ensino (BRASIL, 2016).

Creditada como fator essencial para o desenvolvimento de uma localidade 
nos estudos (quadro 1), a educação formal é alvo de políticas públicas que garantem 
investimentos constantes com objetivo de prover melhorias na educação ofertada, na busca 
pela inserção e permanência dos cidadãos via oferta de educação pública de qualidade.

Nesse prisma destacam-se o  o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) e o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB). Criado em 1996 e operante até 2006, o FUNDEF era focado no ensino 
fundamental e tinha por objetivo redistribuir recursos oriundos de impostos municipais e 
estaduais. Em 2007 entra em operação o FUNDEB que amplia a concepção oriunda do 
FUNDEF ao atendimento não apenas da educação fundamental mas também da educação 
infantil e do ensino médio (SAVIAN E BEZERRA, 2013).

Paralelamente, a municipalização dos recursos e as políticas públicas voltadas à 
educação surgem mecanismos de governança pautados na avaliação, direcionamento e 
controle da aplicação dos recursos financeiros municipais, como por exemplo o Estatuto 
das Cidades.

Principal instrumento de participação popular na esfera municipal, o Estatuto das 
cidades  (Lei nº 10.157/00) condiciona a aprovação do orçamento municipal à participação 
popular via audiêcia pública. Ações como essa ampliam a transparência do processo ao 
passo que possibilitam participação popular não apenas na aprovação mas também no 
processo de formulação e fiscalização do orçamento ao criar interações entre tomadores 
de decisão e demandantes dos bens e serviços públicos.

 Não obstante, o Estado institui no ano 2000 a Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) que estabelece parâmetros a serem seguidos na realização dos gastos públicos com 
objetivo de manter a saúde financeira de estados e municípios; garantir os percentuais 
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mínimos definidos para as áreas prioritárias (saúde e educação) e atuar como instrumento 
de controle e responsabilização da gestão.

Sendo a gestão pública responsável pelos gastos municipais em educação em um 
ambiente de múltiplas interferências se intensifica a necessidade da gestão prezar pela 
eficiência nos gastos públicos, buscando identificar a opção mais vantajosa que associe a 
utilização racional dos recursos com a adição de valor à população (pela oferta dos bens e 
serviços demandados), fator essencial para o desenvolvimento.

Dentro da dinâmica de eficiência nos gastos públicos, Torres (2004, p 175) ressalta: 

Eficiência é mais importante que o simples alcance dos objetivos 
estabelecidos é deixar explícito como foram conseguidos. Existe claramente 
a preocupação com os mecanismos utilizados para obtenção do êxito da 
ação estatal, ou seja, é preciso buscar os meios mais econômicos e viáveis, 
utilizando a racionalidade econômica que busca maximizar os resultados e 
minimizar os custos, ou seja, fazer o melhor com menores custos, gastando 
com inteligência os recursos pagos pelo contribuinte.

Comumente utilizada como indicador de gestão, a eficiência em educação, é descrita 
pelos autores João Neto (2010); Silva, Souza e Araújo (2013) e Savian e Bezerra (2013) 
como o resultado obtido na relação das variáveis visando alcançar o melhor desempenho 
na realização das ações governamentais. 

Autor(es) Ano Variáveis

Savian e 
Bezerra 2013

- Gasto com Ensino Fundamental por Aluno;  
- Número de Escolas Municipais de Educação Fundamental; 
- Relação Aluno/Professor (matrículas/professores); 
- PIB per capita municipal;  
- IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica). 

Silva, Souza e 
Araújo 2013

- Despesas com ensino fundamental;
- Número de alunos matriculados;
- Número de professores;
- Número de escolas.

João Neto 2010

- Gasto com educação por aluno matriculado na rede de ensino 
fundamental municipal; 
- Número de professores por aluno matriculado na rede de ensino 
fundamental municipal;
- Número de salas de aula por aluno matriculado na rede de ensino 
fundamental municipal; 
- Número de estabelecimentos por aluno matriculado na rede de ensino 
fundamental municipal; - 
- Taxa de escolarização do ensino fundamental municipal; 
- Taxa de aprovação do ensino fundamental municipal; 
- Nota da prova Brasil dos alunos da 4ª série do ensino fundamental.

Quadro 1 - Autores de estudos correlatos e variáveis utilizadas

Fonte: elaborado pelos autores (2016)

Espera-se que a eficiência enquanto instrumento de mensuração do poder de 
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realização da gestão pública nos gastos com educação torne-se balizador na tomada de 
decisão frente a adição de valor produzida através da eficiência alcançada no processo 
produtivo, a fim de garantir além do acesso e permanência à escola educação com 
qualidade aos cidadãos, tornando-se um instrumento de combate aos problemas sociais 
e  melhoria na qualidade de vida da população, em especial, da parcela mais necessitada.

3 | 	METODOLOGIA
De abrangência regional, a pesquisa tem como universo de estudo três municípios 

- Dois Vizinhos, Francisco Beltrão e Pato Branco - eleitos dentre os 42 municipios que 
compõem a região Sudoeste do Paraná por suas dimensões populacionais e polarização 
apresentada pela oferta de bens e serviços indisponíveis nas demais localidades.

 A coleta de dados ocorreu em meio eletrônico, no site oficial do Instituto Paranaense 
de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), correspondem aos anos de 2006,2009 
e 2012. Com periodicidade trienal, o estudo se limita ao ano de 2012, uma vez que em a 
maioria os dados de 2015 estão indisponíveis à consulta pública.

Com o intuito de verificar os níveis de eficiência dos gastos públicos no setor 
educacional dos municípios pesquisados através do modelo DEA, faz-se necessário a 
definição das unidades de tomada de decisão (DMU’s), dos inputs (insumos/recursos) e 
outpts (produtos/serviços). 

Para compor a matriz insumo x produto, além da seleção das variáveis que 
contemplam o objeto de estudo, levou-se em consideração também os quesitos validados 
em outros estudos, como no de Savian e Bezerra (2013), Silva, Souza e Araújo (2013) e  
João Neto (2010); e a disponibilidade de dados, chegando à composição (quadro 2):

Descrição Variável Interpretação

X1 Despesas Municipais por Função: 
Educação 

Quantidade de recursos financeiros destinados à 
ações voltadas para a educação. 

Y1 Matrículas no Ensino Regular 
Rede Municipal

Número de alunos matriculados e efetivamente 
frequentando o ensino regular (creche, pré-
escola, fundamental, médio ou profissional), na 
rede municipal.

Y2 Docentes: Rede Municipal Número de pessoas em atividades docentes em 
sala de aula, na rede municipal.

Y3 Estabelecimentos de Ensino: 
 Rede Municipal

Número de estabelecimentos de ensino, na rede 
municipal, sendo que o mesmo estabelecimento 
pode oferecer mais de uma etapa/modalidade de 
ensino.

Y4 Taxa de Aprovação no Ensino 
Fundamental - Anos Iniciais 

Proporção de alunos da matrícula total, nos anos 
iniciais do ensino fundamental (1ª a 4ª série/ 1º a 
5º ano), no ano, que são aprovados.

Quadro 2. Descrição teórica das variáveis input (X) e outputs (Y)

Fonte: Elaborado pelos autores 
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Coletadas as informações, os dados monetários da variável input foram corrigidos 
pelo IGP-DI (dezembro/2012).  O tratamento dos dados foi realizado com a utilização das 
ferramentas Microsoft Excel e DEA-SAED (Software de Análises de Envoltória de Dados) 
desenvolvido por Surco (2004), dando origem respectivamente à estatística descritiva e 
aos escores de eficiência.

Atendendo o objetivo a que esse estudo se propõe, a pesquisa descritiva permite “o 
estudo aprofundado do comportamento de determinada variável de cada vez, em relação 
a valores centrais, dispersões ou a formas de distribuição de seus valores em torno da 
média” (Fávero e col, 2009, p.52). 

Já, os escores de efiência gerados pelo modelo multidimensional (múltiplos recursos 
e insumos) orientado ao produto (outputs) e com retornos constantes de escala (CCR) 
expõem o poder de realização das gestões municipais ao longo dos anos frente a eficiência 
na aplicação dos recursos públicos. As DMUs consideradas eficientes determinam uma 
fronteira de eficiência e possuem eficiência igual a 1 ou 100%. Assim, o DEA permite que 
se calcule a eficiência de cada DMU, ao realizar comparações entre as unidades do grupo 
analisado, no intuito de destacar as melhores dentro dele.

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
A tabela 1 apresenta a estatística descritiva do input e dos outputs utilizados para 

verificar a eficiência nos gastos públicos em educação dos municípios de Dois Vizinhos, 
Francisco Beltrão e Pato Branco entre 2006-2012.

Ao analisar os dados médios percebe-se a existência de indicador de melhora em 
todas as variáveis pesquisas. Ao longo do período, os municípios ampliaram em média 
72,69% seus gastos em educação, resultando no acréscimo de 34,12% no número de 
matrículas no ensino regular da rede municipal, 20,61% no número de docentes na rede 
municipal, 5,60% no número de estabelecimentos de ensino da rede municipal e 6,97% na 
taxa de aprovação no ensino fundamental.  

Silva et.al (2012) em seu estudo sobre a eficiência na alocação de recursos públicos 
em municípios mineiros destaca a importância do acréscimo permanente nos gastos com 
educação, uma vez que proporcionam mecanismos de inclusão e permanência das crianças 
na escola com a melhoria da infraestrutura escolar e/ou  qualidade docente.  
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Variáveis Ano Mínimo Máximo Média Desvio-Padrão

Gastos Municipais: 
Educação

2006 R$ 11.287.051,75 R$ 22.684.411,49 R$ 17.704.508,54 R$ 4.762.693,43
2009 R$ 13.183.713,43 R$ 32.246.914,91 R$ 24.033.546,16 R$ 8.002.692,02
2012 R$ 16.496.844,52 R$ 38.811.495,56 R$ 30.573.259,52 R$ 10.001.638,63

Matrículas no Ensino 
Regular:Rede  
Municipal

2006 7.790 17.989 13.840,33 4.375,47
2009 9.531 21.159 17.234,00 5.447,17
2012 9.401 25.768 18.562,33 6.823,40

Docentes: Rede 
Municipal

2006 139 407 275,00 109,45
2009 158 450 295,67 119,79
2012 165 448 331,67 120,89

Estabelecimentos 
de Ensino: Rede 
Municipal

2006 18 37 29,67 8,34
2009 20 36 30,00 7,12
2012 21 37 31,33 7,32

Taxa de Aprovação 
Ensino Fundamental: 
Anos Iniciais

2006 89,80 92,20 91,27 1,05
2009 96,90 97,70 97,27 0,33
2012 96,70 99,50 97,63 1,32

Tabela 1 - Estatística descritiva das variáveis utilizadas para mensurar a eficiência nos gastos públicos 
em educação em 2006,2009 e 2012

Fonte: Dados da pesquisa

 
Paralelamente, os dados mínimo, máximo e desvio-padrão demonstram a dispersão 

díspar dessa melhora entre os municípios pesquisados, sugerindo a necessidade de 
análise por unidade pesquisada (tabela 2).

Analisando por município, Dois Vizinhos apresenta o menor gasto em educação, em 
média R$ 13.655.869,90 por período. Nessa égide, o município também possui os menores 
indicadores médio nas variáveis: matrículas no ensino regular; número de docentes e 
número de estabelecimentos da rede municipal. Quando observado o porte populacional 
dos municípios, dentre os pesquisados Dois Vizinhos possui a menor população censitária 
com 36.179 habitantes, esse quesito pode explicar o fato de quatro das cinco variáveis 
mínimas (tabela 1) pertencerem ao município em todos os períodos pesquisados (CENSO, 
2010). 

Francisco Beltrão e Pato Branco dividem a posse de quatro máximas das variáveis. 
Com 78.943 habitantes Francisco Beltrão é o município que mais gastou em educação, R$ 
31.247.607,32 por período e apresentou o maior número de docentes na rede municipal. Em 
contrapartida, Pato Branco  com 72.270 habitantes  possui o maior número de matriculas 
nas series iniciais e de estabelecimentos de ensino na rede municipal (CENSO, 2010). 

Partindo do pressuposto que a taxa de aprovação nos anos iniciais do ensino 
fundamental representa a oferta de educação com qualidade, a variável pode ser 
considerada indicador positivo para os três municípios pesquisados em observância as 
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médias apresentadas, superiores a 95% .  

Variáveis Ano Dois Vizinhos Francisco Beltrão Pato Branco

Gastos Municipais: 
Educação

2006 R$ 11.287.051,75 R$ 22.684.411,49 R$ 19.142.062,39
2009 R$ 13.183.713,43 R$ 32.246.914,91 R$ 26.670.010,15
2012 R$ 16.496.844,52 R$ 38.811.495,56 R$ 36.411.438,47
Média R$ 13.655.869,90 R$ 31.247.607,32 R$ 27.407.837,00

Matrículas no Ensino 
Regular: Rede Municipal

2006 7.790 17.989 15.742
2009 9.531 21.012 21.159
2012 9.401 20.518 25.768
Média 8.907,33 19.839,67 20.889,67

Docentes: Rede 
Municipal

2006 139 407 279
2009 158 450 279
2012 165 448 382
Média 154 435 313,33

Estabelecimentos de 
Ensino: Rede Municipal

2006 18 34 37
2009 20 34 36
2012 21 36 37
Média 19,67 34,67 36,67

Taxa de Aprovação 
Ensino Fundamental: 
Anos Iniciais

2006 92,20 91,80 89,80
2009 97,70 96,90 97,20
2012 96,70 96,70 99,50
Média 95,53 95,13 95,50

Tabela 2 – Gastos municipais em Educação, matrículas no ensino regular na rede municipal, docentes 
na rede municipal, estabelecimentos de ensino da rede municipal e taxa de aprovacao no ensino 

fudamental nas séries iniciais dos municípios em 2006,2009 e 2012

Fonte: dados da pesquisa

Realizada a análise dos dados que compõem as variáveis do estudo, a pesquisa 
parte para o cálculo e análise dos escores de eficiência (gráfico 1), com o desígnio de 
vislumbrar o desempenho global dos municípios entre 2006-2012.
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Gráfico 1 – Escores de eficiência 

Fonte: Dados da pesquisa 

De maneira geral, os escores obtidos (gráfico 1) demonstram a existência de 
tendência voltada a redução da eficiência nos gastos municipal em educação no período 
estudado. Em 2006, todos os munícipios realizaram seus gastos de maneira eficiente 
(1,00), o mesmo resultado é obtido apenas pelo municipio de Dois Vizinhos em 2009.  O 
ano de 2012 é marcado por acentuado declínio de eficiência na realização dos gastos 
municipais em educação nos municípios pesquisados.  

Além de fornecer os escores de eficiência, o modelo DEA disponibiliza informações 
dos resultados esperados das DMUs ineficientes, permitindo observar qual o volume ideal 
de input e outputs para tornar a unidade eficiente. Demonstrada a tendência, o estudo volta-
se a análise da ineficiência nos gastos via desperdício de recursos financeiros e redução da 
oferta de bens e servicos públicos à população, por município.

Benkmarking em 2006 e 2009 o município de Dois Vizinhos apresenta queda de 21% 
no indicador em 2012. Se eficiente, com o montante investido além dos bens e serviços 
ofertados em educação o município poderia ter ampliado em 26,25% o número de vagas no 
ensino regular na rede municipal, além do quadro docente em 26,35% e 28,59% o número 
de estabelecimentos de ensino.

Chama atenção os escores obtidos por Francisco Beltrão, ao longo do período o 
município vivenciou declínio de 34% em seu potencial de realização (eficiência) ao passo 
que acresceu em 71,1% os gastos realizados para oferta de educação no período. Se 
utilizado de maneira eficiente, os recursos financeiros gastos disponibilizaria à população 
um incremento nas vagas no ensino regular na rede municipal de 22,78% (2009) e 50,87% 
(2012),  além da ampliação do quadro docente em 22,78% (2009) e 50,87% (2012)  e,  
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52,03% (2009) e 68,91% (2012) no número de estabelecimentos de ensino.
Mesmo com indicador de ineficiência em 2009 e 2012 Pato Branco é o município 

com menor perda de eficiência no período 14%. Quando comparado ao seu desempenho 
em 2006, a ineficiência reduziu as vagas no ensino regular na rede municipal em 3,66% 
(2009) e 16,21% (2012). Na variável docentes na rede municipal o impacto foi de 39,33% 
(2009) e 38,93% (2012).  No número de estabelecimentos de ensino da rede municipal, 
reduziu-se a oferta de bens públicos em 43,20% (2009) e 90,22 (2012).

Rezende (2001) corrabora ao associar ineficiência a existência de falhas na gestão, 
sinalizando a necessidade de uma postura reativa da Administração Pública frente a revisão 
dos critérios de alocação dos recursos financeiros  em prol da oferta de serviços públicos 
de qualidade para atendimento das demandas sociais. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente pesquisa procurou analisar os escores de eficiência nos gastos públicos 

municipais em educação dos municípios de Dois Vizinhos, Francisco Beltrão e Pato Branco 
entre 2006-2012 no viés insumo-produto e com retorno constante de escala (CCR) onde, o 
acréscimo no insumo: Gasto municipal na função educação deveria gerar o mesmo efeito 
nos produtos: Matrículas no ensino regular na rede municipal; Docentes na rede municipal; 
Estabelecimentos de ensino da rede municipal e, Taxa de aprovação nos anos iniciais do 
ensino fundamental.

Os resultados demonstraram perda de eficiência entre 2006-2012 nos municípios 
pesquisados. Apenas quatro das nove DMUs observadas foram eficientes, desse percentual 
50% pertence ao município de Dois Vizinhos. Além da concentração do percentual de DMUs 
eficiência em um município o mesmo comportamento foi observado no que se refere ao ano 
de ocorrência, em 2006 todas as DMUs observadas monstraram-se eficientes, deixando 
explicita a tendência de declínio da eficiência ao longo dos anos (gráfico 1). 

Quando observado a relação entre gastos públicos em educação e escore obtido 
pelos municípios nota-se que Dois Vizinhos realizou os menores despêndios e obteve os 
maiores escores de eficiência nos três períodos pesquisados. Em contrapartida, Francisco 
Beltrão foi o município que mais gastou e com menor eficiência os recursos disponibilizados 
à oferta de educação.

Os resultados sugerem a inexistência de ligação direta entre eficiência e total 
de recursos disponibilizados à educação além da necessidade de aperfeiçoamento dos 
mecanismos de gestão dos municípios em prol da melhoria na função alocativa na busca 
da melhor formatação da matriz insumo-produto.

Por não considerar todos os possíveis insumos e produtos, a presente pesquisa 
possui limitações de cunho temporal e nas variáveis de análise, uma vez que finda suas 
análises no ano de 2012 e utiliza apenas cinco variáveis para mensurar a eficiência nos 
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gastos públicos em educação dos municípios pesquisados. Para pesquisas futuras, sugere-
se levar em consideração as limitações ora expostas além do índice de malmquist para 
verificar a existência de mudança na função de produção dos municípios.
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